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PROCESSO N.º 70079004073– TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UBIRETAMA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Ubiretama. Lei n.º 2.220, de 18 de julho de 2018. Criação de crédito adicional especial ao orçamento do corrente ano, com a destinação de verbas para o Fundo Especial do Poder Legislativo daquela Comuna. 1. Preliminar: prefacial de impossibilidade jurídica que não merece acolhimento. Controvérsia de natureza constitucional suscitada em abstrato. Posição atual do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 2. Mérito: Matéria cuja iniciativa é de competência privativa do Prefeito Municipal. Aumento de despesas não previstas na lei orçamentária. Violação ao princípio da separação dos poderes. Afronta aos artigos 8º, ‘caput’, 10, 82, inciso XI, 149, incisos I a III, e 154, incisos I e V, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Ubiretama, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 2.220/2018, que abre no orçamento vigente um crédito adicional especial, no valor de R$ 46.803,10 e dá outras providências, oriunda do Poder Legislativo daquela Comuna, por afronta ao artigo 61, § 1º, inciso II, alínea b da Constituição Federal, combinado com o artigo 149 da Constituição Estadual.
Narrou o proponente, em síntese, que o ato normativo atacado autorizou a abertura de crédito especial em favor da Câmara de Vereadores daquela Cidade, imiscuindo-se, assim, na esfera de atribuições constitucionalmente confiadas ao Prefeito Municipal, a quem incumbe solicitar e, após autorização do Poder Legislativo, efetivar, mediante decreto, a abertura desse tipo de crédito. Ressaltou que o Poder Legislativo detém competência, apenas, para o remanejo de dotações de seu próprio orçamento, não se enquadrando nessa situação, contudo, a lei vergastada. Postulou a concessão de liminar para a suspensão imediata dos efeitos da lei e, a final, a procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 2.220/2018 (fls. 04/09). A exordial foi instruída pelos documentos das fls. 10/17.

A liminar pretendida foi deferida (fls. 23/27). 
A Câmara Municipal de Vereadores de Ubiretama, notificada, apresentou suas informações, sustentando, em caráter prefacial, a impossibilidade jurídica do pedido, sob o argumento de que o ato normativo em questão é dotado de efeitos concretos, sendo insuscetível, por isso, de controle abstrato de constitucionalidade.  No mérito, asseverou não haver previsão, na Constituição Federal de 1988, acerca de competência privativa em matéria financeira, razão pela qual defendeu inexistir óbice à iniciativa do Poder Legislativo sobre o assunto. Afirmou que a norma objurgada trata apenas do orçamento do Poder Legislativo Municipal, não ocorrendo qualquer ingerência no orçamento do Poder Executivo e, tampouco, aumento de despesas. Informou a existência da Lei n.º 2.107/2017, do Município de Ubiretama, que autoriza o Poder Legislativo local a reter as sobras de valor do seu orçamento, que antes eram devolvidos ao Poder Executivo. Alegou que o crédito adicional de que versa o ato normativo questionado provém das próprias economias da Câmara de Vereadores, obtidas através do permissivo legal antes mencionado. Noticiou que o Poder Legislativo de Ubiretama solicitou ao Prefeito Municipal a abertura do crédito adicional, não tendo obtido resposta quanto ao pleito. Argumentou que, diante do silêncio do Chefe do Poder Executivo Municipal, a única alternativa que restou à Câmara de Vereadores foi a edição do projeto de lei que redundou na norma ora impugnada. Requereu a improcedência da ação (fls. 52/62). Acostou os documentos que se encontram às fls. 63/73.

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte na presunção de constitucionalidade das leis (fls. 76/77).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.

2. Inicialmente, insta consignar que, a despeito dos ponderáveis argumentos esgrimidos pela Câmara de Vereadores de Ubiretama, não merece acolhimento a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido, por ser o ato normativo de efeitos concretos.
E isso porque, já há algum tempo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal- que outrora entedia inviável o controle concentrado de constitucionalidade de leis orçamentárias-, passou, diante da substancial importância que normas com esse conteúdo têm para a sociedade, a se posicionar pelo cabimento de ações diretas de inconstitucionalidade para a fiscalização da conformidade das leis orçamentárias com as diretrizes constitucionais, consoante aresto abaixo transcrito:

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. I. MEDIDA PROVISÓRIA E SUA CONVERSÃO EM LEI. Conversão da medida provisória na Lei n° 11.658/2008, sem alteração substancial. Aditamento ao pedido inicial. Inexistência de obstáculo processual ao prosseguimento do julgamento. A lei de conversão não convalida os vícios existentes na medida provisória. Precedentes. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. III. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. Interpretação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. Além dos requisitos de relevância e urgência (art. 62), a Constituição exige que a abertura do crédito extraordinário seja feita apenas para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. Ao contrário do que ocorre em relação aos requisitos de relevância e urgência (art. 62), que se submetem a uma ampla margem de discricionariedade por parte do Presidente da República, os requisitos de imprevisibilidade e urgência (art. 167, § 3º) recebem densificação normativa da Constituição. Os conteúdos semânticos das expressões "guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. "Guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de extrema gravidade e de conseqüências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. A leitura atenta e a análise interpretativa do texto e da exposição de motivos da MP n° 405/2007 demonstram que os créditos abertos são destinados a prover despesas correntes, que não estão qualificadas pela imprevisibilidade ou pela urgência. A edição da MP n° 405/2007 configurou um patente desvirtuamento dos parâmetros constitucionais que permitem a edição de medidas provisórias para a abertura de créditos extraordinários. IV. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. Suspensão da vigência da Lei n° 11.658/2008, desde a sua publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008. (ADI 4048 MC, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2008, DJe-157 DIVULG 21-08-2008 PUBLIC 22-08-2008 EMENT VOL-02329-01 PP-00055 RTJ VOL-00206-01 PP-00232)
Esse entendimento foi reiterado recentemente, consolidando a jurisprudência do Pretório Excelso:

CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. ART. 50, DA LEI 1.005/15, DO ESTADO DE RORAIMA. FIXAÇÃO DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS LOCAIS PARA O EXERCÍCIO DE 2016. MODIFICAÇÃO DOS LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO. SUPERAÇÃO DO TETO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, NESTE ÚLTIMO CASO. PLAUSÍVEL USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (ART. 169, DA CF). RISCO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO LOCAL COM A VIGÊNCIA DA NORMA. CAUTELAR PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Leis orçamentárias que materializem atos de aplicação primária da Constituição Federal podem ser submetidas a controle de constitucionalidade em processos objetivos. Precedentes. 2. A incompatibilidade entre os termos do dispositivo impugnado e os padrões da lei de responsabilidade fiscal (Lei Federal Complementar 101/00) não se resume a uma crise de legalidade. Traduz, em verdade, um problema de envergadura maior, a envolver a indevida apropriação de competências da União, em especial a de conceber limites de despesas com pessoal ativo e inativo (art. 169, caput, da CF), controvérsia que comporta solução na via da ação direta de inconstitucionalidade. 3. Os limites traçados pela lei de responsabilidade para os gastos com pessoal ativo e inativo nos Estados, Distrito Federal e Municípios valem como referência nacional a ser respeitada por todos os entes federativos, que ficam incontornavelmente vinculados aos parâmetros máximos de valor nela previstos. 4. Ao contemplar um limite de gastos mais generoso para o Poder Legislativo local, o dispositivo impugnado se indispôs abertamente com os parâmetros normativos da lei de responsabilidade fiscal, e com isso, se sobrepôs à autoridade da União para dispor no tema, pelo que fica caracterizada a lesão ao art. 169, caput, da CF. 5. Liminar referendada pelo Plenário para suspender, com efeitos “ex nunc” (art. 11, § 1º, da Lei 9.868/99, até o julgamento final desta ação, a eficácia da expressão “Poder Legislativo 4,5%”, do art. 50 da Lei estadual 1.005/2015. (ADI 5449 MC-Ref, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-077 DIVULG 20-04-2016 PUBLIC 22-04-2016)
Há iterativa jurisprudência do Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul no mesmo prumo:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA MODIFICATIVA, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, AO PROJETO DE LEI QUE INSTITUI O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE IPÊ. NOVAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS EM DETRIMENTO DE RECURSOS DESTINADOS AO CUSTEIO DE PESSOAL E SEUS ENCARGOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO E DA SECRETARIA DA FAZENDA. As emendas parlamentares relativas aos projetos de lei que tratam do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual podem ser realizadas (1) caso sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (2) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que indicam sobre: (a) dotações para pessoal e seus encargos; (b) serviço da dívida; (c) transferências tributárias constitucionais (artigos 166, §3º, I e II letras a , b e c e art. 152, §3º, I, e II, da Constituição Estadual). A Emenda Modificativa n. 02/2017 ao Plano Plurianual, de iniciativa Parlamentar criou novos projetos e novas rubricas para aquisição de imóveis por parte da Câmara Municipal de Vereadores, bem como, estabeleceu novos valores a serem destinados para a construção do Centro Administrativo e nova previsão de gastos com aquisição de material para a Câmara de Vereadores, apontando como transferência de receitas, a dedução de gastos com a manutenção do gabinete do Prefeito e com a manutenção das atividades da Secretaria de Administração. O remanejamento de recurso em favor da Câmara de Vereadores implica em anulação de despesa com dotação para pessoal e seus encargos, o que é vedado pelo disposto no art. 152, II, letra a , da Constituição Estadual e art. 166, II, letra a , da Constituição Federal. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal modificou seu entendimento no sentido de reconhecer que atos normativos de natureza orçamentária também poderiam ser objeto de controle concentrado de constitucionalidade. Relevante fundamentação, bem como, risco de dano à execução do orçamento por parte do Chefe do Poder executivo, para a suspensão dos efeitos da Emenda Modificativa n. 002/2017, introduzida ao Projeto de Lei n. 11/2017 do Município de Ipê. Agravo provido. Unânime. (Agravo Regimental Nº 70075290080, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 19/02/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, CAPUT E §§ 1º A 13, E 2º DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 013/2010, CONSTANTE DA LEI Nº 3.843/2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. CONTROLE CONCENTRADO DE LEI ORÇAMENTÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DISPOSITIVOS IMPUGNADOS QUE REAJUSTAM O VALOR DO VALE-ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL E ALTERAM A DESTINAÇÃO DE RECURSOS, INICIALMENTE DESIGNADOS AO GABINETE DO PREFEITO, PROCURADORIA-GERAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS, PARA O PAGAMENTO DO REAJUSTE. INCIDÊNCIA SOBRE DOTAÇÃO PARA PESSOAL E SEUS ENCARGOS. MATÉRIA QUE CONSTITUI EXCEÇÃO À POSSIBILIDADE DE EMENDA PELO PODER LEGISLATIVO. INTERFERÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL NA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇAO DOS PODERES. ARTS. 8º, 10, 60, II, "B" E "D", 82, VII, E 152, § 3º, II, "A", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042528901, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 27/05/2013)

Constatada a possibilidade jurídica do pedido, passa-se à análise do mérito da pretensão veiculada nos autos.

3. A legislação vergastada encontra-se assim redigida:

LEI Nº 2.200, DE 18 DE JULHO DE 2018.

Abre no orçamento vigente um crédito adicional especial, no valor de R$ 46.803,10 e dá outras providências.
(...).

Art. 1º Fica o Poder Legislativo autorizado a abrir crédito adicional especial no orçamento corrente, num valor total de R$ 46.803,10 (quarenta e seis mil, oitocentos e três reais e dez centavos), nas seguintes dotações orçamentárias:
01- CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

01.02- FUNDO ESPECIAL DO PODER LEGISLATIVO MUN. DE UBIRETAMA.
010310028.1.001000 OBRAS, EQUIP. E MAT.

PERMANENTE DA ATIV. LEGISLATIVA

4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 46.803,10.

Art. 2º Servirá de cobertura para a abertura do crédito de que trata o artigo 1º, o Superávit do exercício anterior, no valor de R$ 46.803,10 (quarenta e seis mil, oitocentos e três reais e dez centavos), conforme Lei n.º 4.320, de 1964, art. 43 c/c a Lei 2107/2017.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

(...)
O proponente alega que a lei em apreço encontra-se acoimada de inconstitucionalidade, na medida em que foi proposta e promulgada pelo Poder Legislativo de Ubiretama, tendo adentrado na esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo para solicitar e efetivar a abertura de crédito adicional especial, gerando, ademais, custos, sem indicar a fonte de custeio. 
Examina-se.
A Constituição Estadual, em seu artigo 154, caput,  incisos I e V, estabelece vedações quanto ao início de programas não previstos nas leis orçamentárias anuais, bem como regramento necessário para a abertura de crédito suplementar ou especial, in verbis:
Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

(...).
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

(...).
Essa disposição encontra-se em plena harmonia com o artigo 167, caput, incisos I e V, da Carta Magna:
Art. 167 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

(...).
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

(...).
A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (artigo 82, inciso XI), outrossim, confia expressamente ao Governador do Estado a iniciativa para propor normas envolvendo matéria orçamentária, guardando simetria com a Constituição Federal, que estabelece ser da competência do Presidente da República a proposição de leis sobre essa temática.

As normas constitucionais relativas à competência para iniciar o processo legislativo, bem como às vedações referentes à abertura de crédito especial, que visam a assegurar o princípio republicano da separação dos poderes, se aplicam aos municípios, por expressa disposição inserta no artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que assim preconiza:

Art. 8. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Feitos esses aportes iniciais e volvendo às especificidades do caso sub judice, observa-se que, por melhores que tenham sido as intenções dos Edis, o Poder Legislativo de Ubiretama, de fato, ultrapassou o espaço constitucionalmente delimitado para sua atuação.

O regramento constitucional acerca do tema é explícito ao conferir a competência para solicitar a abertura de créditos especiais ao Prefeito Municipal, já que é a este que, na condição de Chefe do Poder Executivo, cabe propor normas de natureza orçamentária. 

Essa constatação sobressai ainda mais clara da leitura do artigo 42 da Lei Federal n.º 4.320/64
, que estabelece que os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.
O detalhamento infraconstitucional dado à matéria demonstra, com nitidez, que a competência para o requerimento e para a posterior concretização, mediante decreto executivo, dos créditos adicionais, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, cabendo ao Poder Legislativo exercer a sua função, analisando a pertinência da adoção dessa medida.
O Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em uma situação muito semelhante a dos autos- resolução legislativa criando fundo para a construção de sede da Câmara de Vereadores, com a destinação de sobras de receitas para tal fim-, firmou posição que corrobora o entendimento ora sustentado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES CRIANDO FUNDO ESPECIAL PARA CONSTRUÇÃO DA SEDE PRÓPRIA. QUESTÕES PRELIMINARES DE NÃO CABIMENTO DE CONTROLE CONCENTRADO E POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, SUPERADAS EM AGRAVO REGIMENTAL. MÉRITO. INCONSTITUCIONALIDADE DA CRIAÇÃO DO FUNDO ESPECIAL POR RESOLUÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. EXIGÊNCIA DE LEI. Uma das características da lei orçamentária é a sua elaboração anual, para viger anualmente, e não se indicia que se possa, legitimamente, ao fim do exercício, sem previsão em lei, abruptamente, alterar-se o que já estava definido, mediante a destinação das sobras à criação de um fundo especial, segundo o qual se retenham recursos e se excluam do orçamento geral, ao qual estão vinculados. É a lei que institui fundo especial. A necessidade de disciplina da matéria por meio de lei específica, integrada pelo Executivo e pelo Legislativo, constitui medida necessária e fundamental ao equilíbrio político e institucional na destinação ou aplicação dos recursos orçamentários. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047469820, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 29/04/2013)
Não bastasse isso, o ato normativo acaba por criar despesa pública não prevista no orçamento anual, violando, também, o artigo 149, incisos I, II, e III da Constituição Estadual, redigido nos seguintes termos:
Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 

I - do plano plurianual; 

II - de diretrizes orçamentárias; 

III - dos orçamentos anuais. 

De se destacar que não se trata de mero remanejamento de dotações orçamentárias do Próprio Poder Legislativo, mas verdadeira inovação tocante à destinação de valores, que, consoante noticiado pelo proponente, sem que tenha sobrevindo prova em sentido contrário, não foram previamente fixados no orçamento municipal
.

A jurisprudência do Órgão Especial do Tribunal  Justiça Gaúcho é remansosa em reconhecer a inconstitucionalidade formal de norma de iniciativa do Poder Legislativo que crie despesas, sem lastro na lei orçamentária, indicando-se, a título meramente ilustrativo, os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 4.618/2017. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. DISPONIBILIZAÇÃO DE PLANO DE ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO AOS CONSELHEIROS TUTELARES. LEI AUTORIZATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que, autorizando disponibilização de plano de acompanhamento psicológico e psicológico e psiquiátrico aos Conselheiros Tutelares, determina ao Poder Executivo que ele adote medidas de capacitação de seus servidores, podendo acarretar despesas não previstas pela Lei Orçamentária, ou mesmo a realocação de recursos acaso levada a cabo. Competência privativa do chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, a teor do artigo 60, inciso II, d, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. A Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes. Quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), senão que incorre também em flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075479535, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 26/03/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAIBATÉ. LEI MUNICIPAL N° 2.558/2014. ALTERAÇÃO À FORMA DE CIRCULAÇÃO VIÁRIA EM DETERMINADAS RUAS DA CIDADE. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DA AÇÃO POR FALTA DE ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE DA NORMA. REJEIÇÃO. MÉRITO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. MEDIDA QUE, ADEMAIS, GERA DESPESAS NÃO PREVISTAS NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS OU NO ORÇAMENTO ANUAL DO MUNICÍPIO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. 1. Preliminar rejeitada, pois, conforme bem assentado pelo douto Procurador-Geral de Justiça em seu parecer, "as normas impugnadas estabelecem norma gerais de trânsito em ruas do Município, que se aplicam a todos os seus potenciais usuários, razão pela qual se qualificam como normas gerais e abstratas, passíveis de sofrerem controle abstrato de constitucionalidade". 2. É inconstitucional a Lei n° 2.558/2014 do Município de Caibaté, que alterou a forma de circulação viária em determinadas ruas daquela cidade, alterando o sistema de preferência de passagem até então em vigor. 2. Compete, forma exclusiva a privativa, ao Chefe do Poder Executivo local dispor sobre o sistema viário local. Afronta aos artigos 8º, 10, 60, II, "d", 82, II, III e VII, todos da Constituição Estadual 3. Além disso, a medida gera despesas não previstas na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento anual, onerando, assim, os cofres municipais. Afronta aos artigos 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, ambos da Constituição Estadual. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO REJEITADA E AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063146203, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.019/2013 QUE INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICIPIO AS FESTAS DE IEMANJÁ E NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES. Constitui-se em vicio de iniciativa a promulgação, pelo Poder Legislativo de Lei Municipal que, ao incluir no calendário oficial de eventos do município as festas de Iemanjá e de Nossa Senhora dos Navegantes, interfere na organização de órgãos da Administração Pública, matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo; bem como origina despesas não previstas na lei de diretrizes orçamentárias, com a criação de atribuições e serviços a serem executados pela Administração Municipal. Afronta ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alínea "d", artigo 61, incisos I e II, artigo 82, incisos III e VII, artigo 149, incisos I, II e III, bem como ao artigo 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057519886, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 06/10/2014)
Imperativo, ainda, reconhecer que o proceder da Câmara Municipal acabou por vulnerar a autonomia orçamentária da Administração, em flagrante desrespeito aos princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Nesse sentido é a jurisprudência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. CRIAÇÃO DE CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS MULHERES. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal e material, por vício de iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos poderes, a Lei Municipal 5.548/2011, que instituiu o Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso II, III e VII, todos da Constituição Estadual. Precedente. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058518424, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 01/09/2014)

Logo, assiste razão ao proponente, devendo o ato normativo em questão ser retirado do ordenamento jurídico.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO que, repelida a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido, seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 22 de outubro de 2018.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
AAM/BSB/ARG
� Estipula normas para elaboração e controle dos orçamentos dos entes da federação, tendo sido recepcionada pela ordem constitucional vigente, com status de lei complementar, conforme decidido pelo STF: (ADI-MC: 1726 DF, Relator: MAURÍCIO CORRÊA, Data de Julgamento: 16/09/1998, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 30-04-2004 PP-00027 EMENT VOL-02149-03 PP-00431 RTJ VOL-00191-03 PP-00822).


� Não se adentrará, por escapar ao escopo da presente ação, no debate travado entre o proponente e a requerida acerca de a quem pertence tais verbas.





SUBJUR N.º 1106/2018

PAGE  
17
SUBJUR N.º 1106/2018


[image: image1.png][image: image2.png]